
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2435452 - RS 
(2023/0296749-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WILSON PAZA CARLOTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPORTAÇÃO E TRANSPORTE ILEGAL DE AGROTÓXICOS. 

DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 

IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Considerando-se as penas mínima e máxima estabelecidas ao crime 

praticado pelo réu (1 a 4 anos de reclusão, e multa), e porque foi 

concretamente fundamentada a desfavorabilidade da vetorial relativa às 

circunstâncias do delito, com base em elementos idôneos e específicos 

dos autos, deve ser mantida inalterada a pena-base a ele imposta.

2. Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, "[n]ão há 

direito do subjetivo do réu à adoção de alguma fração de aumento 

específica para cada circunstância judicial negativa, seja ela de 1/6 sobre 

a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínimas e máximas ou 

mesmo outro valor. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do 

Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto d

e ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas 

cominadas ao delito, desde que devidamente fundamentada" (AgRg no 

REsp n. 1.927.321/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, 5ª T., DJe 

25/10/2023), tal como ocorreu no caso dos autos.

3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 12 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WILSON PAZA CARLOTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPORTAÇÃO E TRANSPORTE ILEGAL DE AGROTÓXICOS. 

DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 

IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Considerando-se as penas mínima e máxima estabelecidas ao crime 

praticado pelo réu (1 a 4 anos de reclusão, e multa), e porque foi 

concretamente fundamentada a desfavorabilidade da vetorial relativa às 

circunstâncias do delito, com base em elementos idôneos e específicos 

dos autos, deve ser mantida inalterada a pena-base a ele imposta.

2. Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, "[n]ão há 

direito do subjetivo do réu à adoção de alguma fração de aumento 

específica para cada circunstância judicial negativa, seja ela de 1/6 sobre 

a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínimas e máximas ou 

mesmo outro valor. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do 

Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto d

e ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas 

cominadas ao delito, desde que devidamente fundamentada" (AgRg no 

REsp n. 1.927.321/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, 5ª T., DJe 

25/10/2023), tal como ocorreu no caso dos autos.

3. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

WILSON PAZA CARLOTO interpõe agravo regimental contra 

decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo, neguei provimento ao 

recurso especial e, por conseguinte, mantive inalterada a reprimenda a ele imposta.

A defesa reitera a sua compreensão de que "o aumento de 50% da pena 

mínima foi promovido sem motivação idônea, sendo completamente desarrazoável, 

não tendo, como visto, as instâncias ordinárias logrado apresentar fundamentação 

suficiente a tanto" (fl. 389) e reforça que, ao contrário do que afirmado, foi sim 

desproporcional o aumento efetivado na pena-base imposta ao réu.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja reduzida a 

reprimenda-base.

 

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não 

lhe assiste razão.

No caso, o Tribunal de origem, ao proceder à análise da dosimetria da 

pena, esclareceu, de início, que "a lei não estabelece critério matemático para a 

dosagem da pena, de tal modo que não está o julgador obrigado fixá-la com 

suporte em cálculos precisos. Tal entendimento visa respeitar o princípio 

constitucional da individualização da pena. Por esta razão, na fixação da pena-base, 

descabe simplesmente proceder à divisão da pena estabelecida no tipo, entre as oito 

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, sob pena de padronizar a sanção 

penal e, por consequência, violar a individualização, que deve levar em conta as 

particularidades do apenado e o contexto em que praticado o crime. Portanto, 

observado o intervalo entre o mínimo e o máximo da pena estabelecida para o 

delito, pelo legislador, compete ao magistrado estabelecer aquela que entender 

como a mais adequada ao caso" (fl. 289).
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Na sequência, ponderou que "o número de registros autorizadores de 

valoração, dentro da mesma circunstância judicial, também influenciará no 

quantum de sua exasperação. A pluralidade de elementos/fundamentos utilizados 

para valorar uma mesma vetorial enseja o incremento de dita circunstância judicial 

em patamar superior àquele ordinariamente estabelecido pelo magistrado para o 

delito sob análise. Contudo, tal aumento deve encontrar limite a fim de evitar 

resultado descomunal, incongruente com o preceito secundário da própria norma" 

(fl. 289).

Ao examinar especificamente as vetoriais no caso concreto, considerou 

desfavoráveis as circunstâncias do crime, "haja vista a quantidade de agrotóxicos 

apreendidos - 340 litros - o que refoge à normalidade do tipo" (fl. 288) e, por tal 

razão, exasperou a pena-base do réu em 6 meses de reclusão.

Assim, considerando-se as penas mínima e máxima estabelecidas ao 

crime praticado pelo réu (1 a 4 anos de reclusão, e multa), e porque foi 

concretamente fundamentada a desfavorabilidade dessa circunstância judicial, 

com base em elementos idôneos e específicos dos autos, entendo irretocável a 

conclusão do decisum ora agravado de que deveria ser mantida inalterada a pena-

base a ele imposta.

Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, ao contrário do 

que afirmado pela defesa, "[n]ão há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma 

fração de aumento específica para cada circunstância judicial negativa, seja ela de 

1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínimas e máximas ou 

mesmo outro valor. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 

Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 

operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito, 

desde que devidamente fundamentada" (AgRg no REsp n. 1.927.321/RS, Rel. 

Ministro Messod Azulay Neto, 5ª T., DJe 25/10/2023), tal como ocorreu no caso 

dos autos.

No mesmo norte, menciono:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 213KG DE 
COCAÍNA. AUMENTO DE 3/5. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. 
1. A natureza e a quantidade das drogas apreendidas são fatores a 
serem necessariamente considerados na fixação da pena-base, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006. 
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "A 
dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
regrada do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente 
podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito" (AgRg no REsp n. 
1918901/SP, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 11/5/2021, DJe 20/5/2021). 
3. Conforme a jurisprudência do STJ, não há direito subjetivo do 
réu ou obrigatoriedade do julgador na adoção de alguma fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial negativa, seja 
ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre 
as penas mínimas e máximas, ou mesmo outro valor. 
4. Na espécie, não se mostra desproporcional ou desarrazoado o 
aumento de 3/5, pela apreensão de quantidade exorbitante de 
droga (cerca de 213kg de cocaína), considerando-se 
as penas mínima e máxima estabelecidas ao crime de tráfico de 
drogas. 
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.086.383/SP, Rel. Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 6ª T., DJe 
28/2/2024).

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA40705078 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 19/03/2024 17:09:35
Código de Controle do Documento: ac77318e-1575-4409-952c-66f4ff76c039



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0296749-8 AREsp 2.435.452 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50032628320224047102

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILSON PAZA CARLOTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Poluição - Posse ou Uso, ou Tráfico de 
Substância Tóxica ou Perigosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON PAZA CARLOTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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